[image: Brasão_Maricá]ESTADO DO RIO DE JANEIROPrefeitura Municipal de Maricá
Processo nº: 17594/2025
Data do Início: 22/08/2025
Rubrica:                 Folha: 1


PREFEITURA MUNICIPAL DE MARICÁ
                            SECRETARIA DE PESCA

[bookmark: _Hlk82471863]TERMO DE REFERÊNCIA - DISPENSA

Contratação De Empresa Especializada no Serviço de Buffet, para atender as necessidades da Secretaria de Pesca.
DEFINIÇÃO DO OBJETO
Contratação de empresa especializada em Serviço de Buffet, destinados à realização dos eventos promovidos pela Secretaria de Pesca, termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QNT

	1
	Serviço de Buffet
	12807
	pessoa
	2000


O serviço de buffet contempla os itens da tabela abaixo: 
	Item
	Descrição
	Unidade de Medida
	Quantidade Total

	1
	Sanduíche de mousse de queijo
	Unidade
	800

	2
	Sanduíche de peito de peru com requeijão e alface
	Unidade
	1.600

	3
	Pão de queijo
	Quilos
	53

	4
	Bolo de limão
	Fatias
	800

	5
	Bolo de Laranja
	Fatias
	800

	6
	Bolo de Chocolate
	Fatias
	800

	7
	Salada de Frutas
	Unidade
	2.000

	8
	Cesto com Frutas Variadas
	Unidade
	2.000

	9
	Suco
	Litros
	240

	10
	Refrigerante 2 Litros
	Litros
	400

	11
	Café
	Litros
	100

	12
	Água – garrafa de 500ml
	Litros
	240


As informações referentes as quantidades de cada um dos itens necessários para os eventos, estão descriminados no Anexo A- Memória de cálculo. 
Cumpre informar que os CATMAT’s informados, são apenas referenciais, e havendo divergências entre a descrição dos itens com o CATMAT deverá ser considerado as descrições dos itens no presente documento.
Os serviços desta contratação são caracterizados como comuns, conforme Decreto Municipal nº 881, de 09 de agosto de 2022;
Os bens desta contratação são caracterizados como bens comuns, conforme Decreto Municipal nº 881, de 09 de agosto de 2022;
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E PRAZO DE ENTREGA
O serviço deverá ser prestado pela CONTRATADA, de forma parcelada, no decorrer do contrato de 12 (doze) meses; 
O prazo do contrato será de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do contrato, nos termos dos art. 105 da Lei nº 14.133/2021;
O critério de reajuste contratual a ser adotado é o IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, com data base vinculada à data do Orçamento Estimado, conforme art. 25, § 7º da Lei Federal nº 14.133;
O prazo de entrega será definido pela secretaria requisitante e contados a partir da confirmação do recebimento da ordem de compra, emitida pelo sistema e-cidade;
No serviço de buffet o fornecedor deverá manter os alimentos disponíveis no tempo estabelecido pela secretaria, diretamente com a contratada, o buffet deverá estar disponível com até 20 (vinte) minutos de antecedência ao início do evento. A desmontagem deverá ser realizada após término de cada serviço. 
Os produtos deverão ser entregues em perfeito estado de conservação, frescos e dentro da validade; O fornecedor deverá fabricar os itens no máximo 12h antes do horário da entrega por serem alimentos perecíveis, contados a partir da confirmação do recebimento da ordem de serviço, emitida pelo sistema e-cidade;
FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação justifica-se pela necessidade da Administração Pública de Maricá em atender a demanda de oferecer estrutura e suporte através do serviço de buffet para os eventos realizados pela Secretaria de Pesca. 
A Secretaria é responsável por planejar, articular, executar e acompanhar iniciativas voltadas ao fortalecimento da atividade pesqueira, à valorização dos pescadores e ao incentivo à realização de eventos institucionais, culturais e esportivos vinculados ao setor, com vistas à promoção do desenvolvimento socioeconômico e à preservação das tradições locais.
Atualmente, a secretaria realiza diversos eventos que favorecem a integração da comunidade pesqueira, fortalecem a identidade cultural local e a aproximam o poder público e os pescadores. Alguns desses eventos, contemplados nessa contratação são: 
Circuito de Pesca - Criado em 2015, o Circuito de Pesca Esportiva é um evento que já se consolidou no calendário municipal promovendo integração da comunidade e valorizando a tradição pesqueira local. O evento estimula práticas sustentáveis, reforça a identidade cultural e consolida Maricá como referência regional na promoção da pesca esportiva, reunindo pescadores de todas as idades oferecendo um ambiente de integração e lazer, com sorteios, brindes, apresentações musicais e atividades voltadas para toda a família. O evento prevê um público estimado de 800 pessoas, e sua primeira etapa ocorre no dia 29 de março de 2026.
Festa da Pesca - O evento estima um público de aproximadamente 600 competidores de diversas localidades, incluindo as categorias juvenil, master, sênior e feminina. A festividade acontece na orla de Itaipuaçu, na Avenida Benvindo Taques Horta, esquina com a Rua Professor Cardoso de Menezes, e marca o Dia Municipal do Pescador, celebrado no dia 03 de maio. O evento reúne competição entre pescadores, eleição da Rainha da Pesca, concursos Sereia Baby, Kids e Tritão, além de shows de artistas locais. 
Festa de São Pedro (Padroeiro dos Pescadores) - A Festa de São Pedro, evento tradicional de grande relevância para a cidade de Maricá, desempenha um papel central na valorização da cultura caiçara e no fortalecimento das comunidades pesqueiras do município. Tratando-se de uma homenagem ao padroeiro dos pescadores, a edição de 2026, deve ocorrer no dia 29 de junho de 2026, tem como pilares a promoção da identidade cultural, o estímulo à interação social e o aquecimento da economia local.
Desta forma, a fim de proporcionar conforto e suporte logístico aos envolvidos nos eventos citados, considerando a duração dos eventos e a importância de manter os participantes bem alimentados e hidratados justifica-se pela necessidade em atender a demanda da prestação de serviços de Coffee Break- Buffet. 
O presente procedimento se fundamenta na lei 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 078/2025, nº 881/2022, nº 921/2022, nº 914/2022; 
DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
  Considerando a necessidade da prestação de serviços de Buffet, a fim de garantir a estrutura alimentícia dos eventos organizados pela Secretaria de Pesca, a fim de contribuir para a valorização da cultura local, a promoção do direito ao lazer e à cultura;
Optou-se como Solução da Contratação realizar o presente processo administrativo na modalidade Dispensa de Licitação Eletrônica sem disputa, na forma do Art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, critério de julgamento menor preço por item. 
Acerca do ciclo de vida do objeto desta contratação, no que diz respeito à:
· Produção: O fornecedor deverá fabricar os itens no máximo 12h antes do horário da entrega por serem alimentos perecíveis, e utilizar ingredientes frescos, de boa procedência e dentro do prazo de validade. A empresa deverá se atentar quanto ao cumprimento das normas sanitárias vigentes, especialmente as disposições da ANVISA e da Vigilância Sanitária local e deverá adotar boas práticas de manipulação e higiene na preparação dos alimentos;
· Distribuição: Esta etapa refere-se ao transporte dos alimentos preparados até os locais de realização dos eventos, bem como à organização e montagem da estrutura do café da manhã. Nesta fase, deverão ser observados: transporte adequado - garantindo a manutenção da temperatura e integridade dos alimentos, utilização de recipientes apropriados, higienizados e, preferencialmente, reutilizáveis ou biodegradáveis, planejamento logístico eficiente, a fim de evitar atrasos, desperdícios e retrabalho e montagem organizada e segura do espaço destinado ao serviço.
· Uso:  Corresponde ao momento de disponibilização e consumo dos alimentos pelos participantes dos eventos, onde deverá ser prestado um atendimento adequado ao público, com organização e reposição dos itens quando necessário, disponibilização de utensílios adequados, priorizando materiais reutilizáveis ou sustentáveis, adoção de práticas que evitem desperdícios, como porcionamento equilibrado e controle de reposição. 
· Descarte: Contempla o gerenciamento adequado dos resíduos gerados durante a execução do serviço. Desta forma a contratada deverá realizar a coleta e destinação adequada dos resíduos orgânicos e recicláveis, priorizar a separação de resíduos para reciclagem, reduzir o uso de plásticos descartáveis, optando por alternativas sustentáveis sempre que possível e assegurar a limpeza total do local após o encerramento do evento.
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
A comunicação entre a contratante e a contratada será efetuada, preferencialmente, por meio de comunicação escrita, por via eletrônica (e-mail), ou, em último caso, pelos correios. Em casos de urgência, a comunicação poderá ser feita por telefone. 
A contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, endereço eletrônico para recebimento de e-mails, devendo observar, diariamente sua caixa postal, a fim de receber solicitações, notificações e demais comunicações oficiais que fazem relação ao vínculo contratual.
Sustentabilidade:
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos: 
A contratada deverá observar a Resolução RDC ANVISA nº 216, de 2004, alterada pela RDC 52/2014, que dispõe sobre Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação, bem como legislação e/ou normas de órgãos de vigilância sanitária estaduais e municipais e demais instrumentos normativos aplicáveis; 
Deverá observar a RDC ANVISA nº 275 de 21 de outubro de 2002, no que couber.
Deverá ser dada preferência para o material utilizado para montagem e desmontagem dos itens, além de todas as estruturas e itens que acompanham a contratação deverão ser de material reutilizável ou reaproveitável, reciclado, biodegradável, atóxico e se utilizar madeira deverá ser proveniente de reflorestamento a fim de reduzir a geração de resíduos e impacto ambiental no evento.
Os descartes dos lixos deverão obedecer às regras da coleta seletiva, a fim de buscar alternativas sustentáveis para minimizar os impactos ambientais negativos, além de cumprir as leis federais, estaduais e municipais.
Da exigência de amostra
Não será exigida amostra nesta contratação.
Subcontratação
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia do Produto
Em se verificando, o objeto eivado de vício ou defeitos deverá ser substituído pela CONTRATADA, às suas despesas, no todo ou em parte, no prazo de 2 (duas) horas a partir da comunicação da CONTRATANTE.
Garantia do Contrato
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Entrega
O prazo de entrega será definido pela secretaria requisitante e contados a partir da assinatura do contrato, de forma parcela considerando a data/horário dos eventos conforme abaixo: 
Circuito de Pesca – 29/03/2026 às 06hrs;
Festa da Pesca – 03/05/2026 às 05hrs;
Festa de São Pedro (Padroeiro dos Pescadores) – 29/06/2026 às 07hrs.
A comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA será efetuada, preferencialmente, por meio de comunicação escrita, por via eletrônica, ou, em último caso, pelos correios. Em casos de urgência, a comunicação poderá ser feita por telefone. 
A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência do contrato, endereço eletrônico para recebimento de e-mails, devendo observar, diariamente sua caixa postal, a fim de receber solicitações, notificações e demais comunicações oficiais que fazem relação ao vínculo contratual.
A CONTRATADA deve prestar os serviços, através de sua equipe para cada evento por meio de profissionais capacitados, sempre respeitando o ambiente Local do Evento.
A CONTRATADA deverá fornecer preferencialmente biodegradáveis, que garantam a integridade e a conservação dos alimentos, sua logística de entrega deverá ser flexível para atender às demandas da Secretaria. 
A CONTRATADA deverá preparar, conforme a necessidade do contratante, os itens no máximo 12h antes do horário da entrega por serem alimentos perecíveis, para atendimento dos eventos.
A CONTRATADA deverá manter os alimentos disponíveis no tempo solicitado pela contratada e deverá estar disponível com 1 hora de antecedência, da hora marcada para o início do evento.
Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.
A contratada deverá se responsabilizar por todo material a ser utilizado na instalação ou aplicação (escadas, ferramentas, presilhas e outros) sem que haja custas para a contratante;
Do local de entrega:
O serviço deverá ser executado nos dias, locais abaixo:
Circuito de Pesca – Rua 58, próximo ao clube do Pampo, Jaconé - Maricá;
Festa da Pesca – 03/05/2026, Av. Benvindo Taques Hortam Esquina com a rua Cardoso de Menezes;
Festa de São Pedro (Padroeiro dos Pescadores) – 29/06/2026, Capela de São Pedro, Araçatiba, Rua Alvares de Castro, 1039 – Eldorado, Maricá
MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. Assim, a comunicação preferencialmente se dará por meio do e-mail secretariadepescamarica2025@gmail.com ou por correspondência para a Secretaria de Pesca, no endereço Estrada Antônio Callado, Balneário Bambuí, Ponta Negra, Maricá – RJ. 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput); sendo os seguintes fiscais e gestor:
Gestor do Contrato: Liliane Theodoro da Costa Silva, Matrícula 114.165;
Fiscal administrativo: Dheinifer de Oliveira Carvalho, Matrícula 110.989;
Fiscal técnico: Rosane Rodrigues de Oliveira, Matrícula 108.353.
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração;
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
A Secretaria poderá rejeitar, o objeto contratado, no todo ou em parte, se em desacordo com o Termo de Referência;
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras;
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato;
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário;
Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração;
O fiscal administrativo do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;
O fiscal do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso;
O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual;
Os fiscais do contrato elaborarão relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração;
O contrato que vier a ser firmado poderá ser alterado, com devida justificativa, nos casos previstos nos artigos 124 a 130 da Lei 14.133/2021.
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
Recebimento do Objeto
Os bens serão recebidos provisoriamente, 5 (cinco) dias uteis, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo no prazo de (30) minutos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias uteis, a contar do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Liquidação
Para a realização do pagamento será observada a ordem cronológica para cada fonte de recurso nos termos do art. 141 da Lei 14.133/2021;
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 73 do Decreto Municipal nº 078/2025 e Decreto Municipal nº 723/21; 
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f)              eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021;  
A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas;
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante;
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa;
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
Prazo de pagamento
[bookmark: _Hlk123731014]O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, conforme Decreto Municipal nº 723/2021.
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
Forma de pagamento
O pagamento será realizado por meio de depósito na conta corrente da CONTRATADA através de ordem bancária, mediante apresentação da requisição de pagamento e da respectiva Nota Fiscal/Fatura do fornecimento, isenta de erros, acompanhada do atesto do Fiscal do Contrato;
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável e na Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012;
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente;
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;
As cooperativas observarão o disposto no Art. 111 da Lei nº 5.764/1971 quanto à renda auferida com os objetos fornecidos ao Município.
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza;
À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no momento da aceitação, o material fornecido não estiver em perfeitas condições e em conformidade com as especificações definidas neste Termo de Referência;
A apresentação de certidões atrasadas ou irregulares com a nota fiscal ensejará anotação do fiscal em registro próprio e criará pendência a ser sanada pela CONTRATADA.
A CONTRATADA optante pelo “SIMPLES” (LC nº 123/06), será obrigada a informar no corpo da nota fiscal e apresentar declaração, na forma do Anexo IV da Instrução Normativa SRF nº 1.234, de 11/01/2012, em duas vias, assinadas pelo seu representante legal;
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
Optou-se por realizar a dispensa do procedimento licitatório, conforme o art. 75, II, da Lei nº 14.133/2021, realizada a contratação direta, de forma eletrônica e sem disputa. 
Critérios de escolha do fornecedor:
 A escolha do fornecedor se dará pelo menor preço por item;
 O fornecedor deverá atender aos critérios de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, bem como de qualificação técnica e econômica descritos neste Termo de Referência.
Será observada a regra descrita no art. 48 da Lei complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, proporcionando exclusividade de participação de microempresa e empresas de pequeno porte.
[bookmark: _Hlk190175747]Para tanto, importante se faz elucidar que foi realizada ampla pesquisa de preços, tendo sido encontrado o menor preço ofertado pela empresa Lima Terra Comércio e Serviços LTDA, sendo o valor total de R$ 60.400,00 (sessenta mil e quatrocentos reais), conforme pesquisa realizada.
Dito isto, a referida empresa escolhida para prestar os Serviços de Buffet para a Secretaria de Pesca é a Lima Terra Comércio e Serviços LTDA, CNPJ: 10.830.033/0001-12.
Consórcio e cooperativas
Fica autorizado a participação de consórcio de empresas, devendo ser indicada uma empresa líder que será responsável, perante a Prefeitura de Maricá, pelos atos praticados pelo Consórcio.
Uma vez que a empresa participe através de um consórcio, a mesma não poderá participar da mesma contratação isoladamente ou através de outro consórcio.
As empresas consorciadas responderão solidariamente pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase da contratação quanto na da execução do Contrato;
A participação de cooperativas é autorizada, desde que seu objeto social tenha compatibilidade com objeto da contratação, bem como observados os termos do Art. 16 da Lei nº 14.133/2021.
Será exigido do consórcio licitante um acréscimo de 10% (dez por cento), sobre o valor exigido de licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira, conforme § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021
Exigências de habilitação
As condições de habilitação serão definidas no aviso de dispensa, de acordo com artigo 65 da Lei nº 14.133/2021;
Habilitação jurídica
A documentação a ser apresentada limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada, conforme expresso no artigo 66 da Lei 14.133/2021;
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
[bookmark: art68i]Em atendimento ao artigo 68 da Lei nº 14.133/2021, as habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos:
a. [bookmark: art68iii]Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
b. [bookmark: art68iv]Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
c. [bookmark: art68v]Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
d. Regularidade perante a Justiça do Trabalho;
e. Comprovação ou declaração quanto a não empregabilidade de menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e quanto a não empregabilidade de menores de dezesseis anos, salvo maiores de quatorze anos na condição de aprendiz.
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
Será observada a equivalência do benefício descrito no item anterior para a participação de cooperativas que tenham auferido renda bruta anual equivalente às da empresa de pequeno porte, na forma do Art. 34 da Lei nº 11.488/2007.
OBRIGRAÇÕES DA CONTRATANTE
Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;
Realizar as solicitações de entrega de produto de forma a manter um quantitativo mínimo de segurança para a realização das atividades da Administração;
Observar a existência de dotação orçamentária, conforme planejamento da contratação (plano de contratação anual, prazo de vigência inicial e prorrogações do contrato);
Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado, desde que sejam observadas as condições contratuais;
Fiscalizar a execução do contrato;
Aplicar as sanções, conforme previsto no termo de referência;
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e receber definitivamente o objeto;
Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido;
O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
Em caso de descumprimento pela CONTRATADA do procedimento fixado neste item, a mesma suportará, às suas expensas, o pagamento das multas relacionadas à autuação em questão. 
Arcar com as despesas decorrentes o mau uso do objeto, devendo esta ser devidamente comprovada pela CONTRATADA, com: Acionamento do seguro; 
Pagamento direto pela CONTRATANTE; ou, 
Ressarcimento à CONTRATADA: 
Para reembolso das avarias, será utilizada a forma mais vantajosa à CONTRATANTE; 
Em caso de avarias de média ou grande monta por culpa de condutores ou terceiros, a Contratada deverá enviar a CONTRATANTE, 3 (três) orçamentos para tentativa de ressarcimento junto ao terceiro, com o acionamento do seguro estipulado. 
Para reembolso das avarias, será utilizada a forma mais vantajosa à CONTRATANTE; 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Será de inteira responsabilidade da Contratada assegurar a prestação dos serviços durante os horários definidos pela Contratante.
Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no termo de referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência, se for o caso, e prazo de garantia ou validade;
A CONTRATADA deverá apresentar por meio de contrato de prestação de serviços ou outro meio, que possui em seu quadro profissional, pelo menos um funcionário da área de nutrição, com registro válido no Conselho de Nutrição. LEI Nº 4611, de 25 de setembro de 2007 (Lei Orgânica do Município do Rio de Janeiro), CRN (Conselho Regional de Nutricionistas), apresentar licença da Vigilância Sanitária Municipal ou Estadual do local onde são preparados os alimentos, devendo seguir todas as normas de vigilância sanitária, conforme exigências da ata aderida.
A CONTRATADA deverá assegurar as normas de proteção ao consumidor no que tange ao bem de consumo adquirido assegurar informações claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre as características e a marca, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.078/1990;
A CONTRATADA deverá prestar esclarecimentos à Secretaria e sujeitar-se às orientações da fiscalização do contrato;
Relatar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, irregularidades ocorridas que impeçam, alterem ou retardem a execução do Contrato, efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento, sem prejuízo da análise da administração e das sanções previstas;
O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, em razão da execução do contrato (Art. 120 da Lei 14.133/2021);
A CONTRATADA é obrigada a disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes;
É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o contrato para quaisquer operações financeiras;
É vedado à CONTRATADA utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos;
 É vedado à CONTRATADA reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE.
ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
A estimativa de quantidades deve considerar o número total de aproximadamente 2.000 (duas mil) pessoas, divididos entre os 3 eventos a serem realizados, conforme informado no DOD. 
Dessa forma, a média de unidades por pessoa foi obtida com base nas estimativas dos 3 eventos a serem realizados pela Secretaria.
O valor estimado da contratação é de R$ 60.400,00 (sessenta mil e quatrocentos reais).
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na Lei Orçamentária Anual – LOA
A contratação será atendida pela seguinte dotação:
	Órgão
	56

	Unidade
	01

	Fonte de Recursos
	1704

	Programa de Trabalho
	125

	Elemento de Despesa/Rubrica
	339039

	Projeto/Atividade
	1237


A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante publicação no Jornal Oficial de Maricá – JOM.
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar o termo de contrato ou em retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando às penalidades previstas no subitem 14.2, “d”;
Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, o órgão requisitante poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 Lei nº 14.133/2021:
(a) Advertência;
(b) Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato ou saldo não atendido do Contrato;
(c) Multa de 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do Contrato, conforme o caso e respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total ou parcial da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA;
(d) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;
(e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
A aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c” observará os seguintes parâmetros:
14.3.1. 0,5% (meio por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não–aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na alínea “c”, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
14.3.2. 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso no fornecimento por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inadimplemento parcial da obrigação assumida;
14.3.3. 15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não atendido do Contrato, em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA; e
14.3.4. A multa prevista nas alíneas “b” e “c” do item 14.2 será aplicada conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, indicados na matriz de risco e tabela a seguir:
	IMPACTO
	Alto
	6
(4%)
	8 
 (8%)
	9  
(10%)

	
	Médio
	3  
(1,5%)
	5
(3%)
	7  
(6%)

	
	Baixo
	1  
(0,5%)
	2  
(1%)
	4
 (2%)

	
	
	BAIXO
	MÉDIO
	ALTO

	
	
	PROBABILIDADE



	ITEM
	DESCRIÇÃO
	NÍVEL
	MIN.
	MÁX.

	1
	Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, quaisquer das condições de habilitação e qualificação que permitiram sua contratação.
	9
	10%
	20%

	2
	Não entregar o objeto dentro dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência.
	9
	10%
	20%

	3
	Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato.
	9
	10%
	20%

	4
	Se recusar a corrigir os erros no serviço e nos documentos emitidos em razão da execução do objeto do contrato apontados pela Fiscalização
	8
	8%
	20%

	5
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execução do objeto.
	8
	8%
	20%

	6
	Deixar de responsabilizar-se pelos encargos trabalhista, fiscal e comercial, pelos seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da prestação do serviço.
	7
	6%
	20%

	7
	Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas documentações determinadas pelo fiscal do contrato para efeitos de atestar a entrega dos bens e comprovar regularizações.
	6
	4%
	20%

	8
	Deixar de responsabilizar-se pelas informações, documentos e relatórios entregues, bem como deixar de assinar os documentos, atas e relatórios produzidos.
	6
	4%
	20%

	9
	Caucionar ou utilizar o contrato para quaisquer operações financeiras.
	6
	4%
	20%

	10
	Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE
	6
	4%
	20%

	11
	Retirar das dependências da Secretaria quaisquer equipamentos ou materiais de consumo sem autorização prévia.
	6
	4%
	20%

	12
	Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus colaboradores e por quaisquer prejuízos que sejam causados à CONTRATANTE e a terceiros.
	5
	3%
	20%

	13
	Deixar de prestar o serviço na forma determinada no Termo de Referência e no Planejamento do Trabalho
	5
	3%
	 20%

	14
	Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos.
	5
	3%
	20%

	15
	Deixar de resguardar que seus colaboradores cumpram as normas internas do CONTRATANTE e impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de natureza grave continuem na prestação dos serviços.
	5
	3%
	20%

	16
	Deixar de relacionar-se com o CONTRATANTE, exclusivamente, por meio do fiscal do Contrato ou pessoa designada pelo Secretário da pasta.
	4
	2%
	20%

	17
	Deixar de se sujeitar à fiscalização do CONTRATANTE, tais como, mas não limitados a, resposta de e-mails, telefonemas, atendimento às orientações do fiscal do contrato e a prestação dos esclarecimentos formulados.
	3
	1,50%
	20%

	18
	Deixar de relatar à CONTRATANTE toda e quaisquer irregularidades ocorridas, que impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento.
	3
	1,50%
	20%

	19
	Deixar de comparecer às reuniões agendadas, sem prévia comunicação
	3
	1,50%
	20% 

	20
	Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o atendimento dos colaboradores acidentados ou com mal súbito.
	3
	1,50%
	20%

	21
	Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos pelos seus empregados quando em serviço.
	1
	0,50%
	20%

	22
	Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança do trabalho.
	1
	0,50%
	20%

	23
	Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes.
	1
	0,50%
	20%


As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
Na gradação das multas administrativas serão observadas as seguintes regras: 
1. Se o infrator, cumulativamente, não for reincidente na prática de infrações administrativas, não tiver agido com dolo e não tiverem ocorrido circunstâncias agravantes, o valor da multa será aplicado no mínimo previsto na tabela anterior;
1.  Se, além dos elementos previstos no inciso anterior, a infração for cometida por pessoa física, microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativas, o valor da multa deverá ser inferior a um quarto do valor máximo previsto para a respectiva infração, não podendo, em qualquer caso, ser inferior ao mínimo previsto na tabela anterior;
1. São circunstâncias que sempre agravam a penalidade, quando não constituem ou qualificam a infração:
1. reincidência nas infrações;
1. ausência de comunicação, pelo infrator, do risco de danos a bens, pessoas e serviços;
1. ter o infrator cometido a infração para obter vantagem pecuniária ou por outro motivo torpe, ou coagindo outrem para a execução material da infração,
1. afetando ou expondo a perigo, de maneira grave, a saúde pública ou o meio ambiente;
1. causando danos à propriedade alheia;
1. mediante fraude ou abuso de confiança;
1. no interesse de pessoa jurídica mantida, total ou parcialmente, por verbas públicas ou beneficiada por incentivos fiscais;
As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais.
As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do item 14.2 poderão ser aplicadas juntamente com aquelas previstas nas alíneas “b” e “c”, e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do Contrato.
As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do item 14.2 não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido.
Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como antes da recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de pagamento.
A aplicação das sanções previstas no item 14.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas nas alíneas “d” e “e” do item 14.2, bem como a rescisão contratual, serão publicados resumidamente no Jornal Oficial de Maricá - JOM.
O recurso e o pedido de reconsideração deverão ser direcionados à autoridade competente e entregues, mediante recibo, no setor de protocolo do Contratante, localizado Estrada Antônio Callado, Balneário Bambuí, Ponta Negra, Maricá – RJ, nos dias úteis, das 08h às 17h, ou por e-mail para secretariadepescamarica2025@gmail.com.
INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL
O CONTRATANTE poderá extinguir administrativamente o Contrato, por ato unilateral, na ocorrência das hipóteses previstas no art. 137, incisos I a IX, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e observado o art. 138, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021;
A extinção operará seus efeitos a partir da publicação do ato administrativo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
Extinto o Contrato, a CONTRATANTE assumirá imediatamente o seu objeto no local e no estado em que a sua execução se encontrar.
Na hipótese de extinção por culpa da contratada, a CONTRATADA, além das demais sanções cabíveis, ficará sujeita à multa de até 20% (vinte por cento) calculada sobre o saldo reajustado do Contrato, ou, ainda, sobre o valor do Contrato, conforme o caso.
A multa referida no parágrafo anterior não tem caráter compensatório e será compensado com eventuais créditos devidos pelo CONTRATANTE.
Nos casos de extinção com culpa exclusiva da CONTRATANTE, deverão ser promovidos:
	(a) os pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da extinção;
	(b) o pagamento do custo de desmobilização, caso haja;
	(c) o ressarcimento dos prejuízos comprovadamente sofridos.
Na hipótese de extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, esta somente terá direito ao valor das faturas relativas às parcelas do objeto efetivamente adimplidas até a data da rescisão do Contrato, após a compensação prevista no item 15.5.
No caso de extinção amigável, esta será reduzida a termo, tendo a CONTRATADA direito aos pagamentos devidos pela execução do Contrato, conforme atestado em laudo da comissão especial designada para esse fim e à devolução da garantia.
Maricá, 25 de março de 2026.
Elaborado por, 

Fabio Sotero 
Mat. 115.344
Secretaria de Pesca


De acordo, 




Alexandre Rodrigues de Oliveira
Secretário de Pesca
Mat. 113.495




ANEXO (A) – MEMÓRIA DE CÁLCULO

A presente memória de cálculo visa dimensionar a quantidade de alimentos e bebidas para a contratação de serviço de coffee break, destinado a aproximadamente 2.000 (dois mil) pessoas, divididos entre os 3 eventos a serem realizados. 
Detalhamento dos itens que compõem o Serviço de buffet
	Item
	Descrição
	Unidade de Medida
	Circuito de Pesca
	Festa da Pesca
	Festa de São Pedro
	Quantidade Total

	1
	Sanduíche de mousse de queijo
	Unidade
	320
	240
	240
	800

	2
	Sanduíche de peito de peru com requeijão e alface
	Unidade
	640
	480
	480
	1.600

	3
	Pão de queijo
	Quilos
	21
	16
	16
	53

	4
	Bolo de limão
	Fatias
	320
	240
	240
	800

	5
	Bolo de Laranja
	Fatias
	320
	240
	240
	800

	6
	Bolo de Chocolate
	Fatias
	320
	240
	240
	800

	7
	Salada de Frutas
	Unidade
	800
	600
	600
	2.000

	8
	Cesto com Frutas Variadas
	Unidade
	800
	600
	600
	2.000

	9
	Suco
	Litros
	96
	72
	72
	240

	10
	Refrigerante 2 Litros
	Litros
	160
	120
	120
	400

	11
	Café
	Litros
	40
	30
	30
	100

	12
	Água – garrafa de 500ml
	Litros
	96
	72
	72
	240


Por fim, o serviço de coffe break deverá ser prestado nos seguintes locais:
	Evento
	Data da realização
	Horário de início do evento
	Local de execução

	Circuito de Pesca 2026
	29/03/2026
	06:00h
	Rua 58, próximo ao Clube do Pampo, Jaconé – Maricá.

	Festa da Pesca
	03/05/2026
	05:00h
	Av. Benvindo Taques Horta Junior, esquina com a Rua Cardoso de Menezes, Itaipuaçu – Maricá.

	Festa de São Pedro 
	29/06/2026
	07:00h
	Capela de São Pedro - Rua Álvares de Castro, 1039, Eldorado - Maricá.


Maricá, 25 de março de 2026.
	Elaborado por, 

______________________________________
Gisele dos Santos Carvalho
Assessora
Secretaria de Pesca
 Matrícula: 113.863
	Aprovado por,

______________________________________
Alexandre Rodrigues de Oliveira
Secretário de Pesca
Matrícula n.º 113.495




ANEXO (B) – MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO



	
CONTRATO
	

	Nº DA ORDEM DE COMPRA
	
	Nº DA DEMANDA
	 

	UNIDADE RESPONSÁVEL
	 
	DATA DE INÍCIO
	
	DATA DE TÉRMINO
	

	GERENTE DO PROJETO
	
	GESTOR DO CONTRATO
	

	[bookmark: _Toc396253186]PRODUTOS GERADOS

	FASE
		

	Descrição dos Produtos 

	Atividade
	Produto

	
	

	
	

	RECEBIMENTO PROVISÓRIO
Os materiais relacionados na Ordem de Compra acima identificada, foram recebidos nesta data e serão objetos de avaliação quanto à conformidade de qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos pela CONTRATANTE.
Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis contados do recebimento provisório, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do TERMO DE REFERÊNCIA correspondente ao CONTRATO supracitado
OBSERVAÇÕES



	CIÊNCIA

	Maricá, XX de XXXXXX de 20XX

	Fiscal Técnico
	CONTRATADA

	
_________________________
Mat.: XXXX
	
________________________
Representante Legal (Preposto)





ANEXO (C) – MODELO DE TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO



	
CONTRATO
	

	Nº DA ORDEM DE COMPRA
	
	Nº DA DEMANDA
	 

	UNIDADE RESPONSÁVEL
	 
	DATA DE INÍCIO
	
	DATA DE TÉRMINO
	

	GERENTE DO PROJETO
	
	GESTOR DO CONTRATO
	

	PRODUTOS GERADOS

	FASE
	

	Descrição dos Produtos 

	Atividade
	Produto

	
	

	
	

	RECEBIMENTO DEFINITIVO
Os materiais integrantes da Ordem de Compra acima identificada possuem qualidade compatível com a especificada no TERMO DE REFERÊNCIA do CONTRATO supracitado.
Portanto, as etapas listadas são consideradas homologadas e aceitas pelo Gestor do CONTRATO e pela Área Requisitante, representada pelo Fiscal Requisitante abaixo identificados.
OBSERVAÇÕES



	CIÊNCIA

	Maricá, XX de XXXXXX de 20XX

	Fiscal Técnico
	CONTRATADA

	
_________________________
Mat.: XXXX
	
________________________
Representante Legal (Preposto)







ANEXO (D) – CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO

Considerando tratar-se de uma prestação de serviço de Buffet, ressalta-se que o pagamento dos itens será efetuado conforme a solicitação de execução dos eventos que ocorrerá dentro do prazo de 12 meses.

	1º Mês
	2º Mês
	3º Mês
	4º Mês
	5º Mês
	6º Mês
	7º Mês
	8º Mês
	9º Mês
	10º Mês
	11º Mês
	12º Mês

	Março
	Abril
	Maio
	Junho
	Julho
	Agosto
	Setembro
	Outubro
	Novembro
	Dezembro
	Janeiro
	Fevereiro

	33,33%
	0%
	33,33%
	33,33%
	0%
	0%
	0%
	0%
	0%
	0%
	0%
	0%
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